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CONCEPÇÃO DE CURRÍCULO 
Andreia Rosetti Chisté Teixeira

RESUMO
Este artigo aborda a temática currículo escolar com a finalidade de fomentar discussão a cerca de processos de elaboração e implementação curriculares, objetivando a compreensão da elaboração do mesmo, com conhecimentos de interdisciplinaridade, transdisciplinaridade e multidisciplinaridade perpassando pelo meio em que os alunos e a escola estão inseridos. Também será de grande valia para o conhecimento dos docentes levando-os a situarem seus trabalhos em tais modelos de currículos. 
PALAVRAS-CHAVE: Currículo. Escola. Docente.
1 INTRODUÇÃO:

O pensamento curricular precisa estar em sintonia com as lutas pelo desenvolvimento das formas de vida comunitária fundamentadas na igualdade e na democracia. O currículo reflete os interesses que o rodeiam: as visões particulares do passado e presente que eles representam, as relações sociais que eles afirmam ou descartam e uma teoria de experiência. O currículo é uma narrativa historicamente construída que produz e organiza as experiências do estudante no contexto das formas sociais, tal como o uso da linguagem, organização do conhecimento em categorias de alto e baixo status e afirmação de tipos particulares de estratégias de ensino.

É no currículo que estão todos os conteúdos básicos a ser ensinado, tendo como meta as estratégias de ensino. As mudanças nos currículos devem ser de acordo com a comunidade e o contexto histórico em que a instituição e os alunos estão inseridos, procurando compreender e atender as necessidades educativas dessa comunidade escolar.

2 CURRÍCULO ESCOLAR
Para Ferraço (2002), o currículo é visto como redes de fazeres e saberes produzidos e compartilhados nos cotidianos escolares, cujos fios, com seus nós e linhas de fuga, não se limitam a esses cotidianos, mas se prolongam para além deles, nos diferentes contextos vividos pelos sujeitos que praticam e habitam direta ou indiretamente, as escolas, isto é, professoras, alunos, serventes, pedagogos, pais, secretárias, vigias, coordenadores, diretoras e pessoas das comunidades, entre outros.

Essas redes de poderes, saberes e fazeres e suas diversidades de conhecimentos, ações, valores, interesses e necessidades dos sujeitos que habitam e são praticadas no cotidiano escolar foram associadas a ideia de “currículo oculto”.

Somente pode ser encontrada, uma prática curricular consistente no saber dos sujeitos praticantes do currículo, sendo, portanto, sempre tecida, em todos os movimentos e escolas. Emerge nessa perspectiva, uma nova concepção de currículo, que não é um “produto” e que pode ser construído seguindo modelos preestabelecidos.

O currículo é chamado de oculto porque não aparece no planejamento, mesmo sendo um fator importante da aprendizagem. Não se trata de algo oculto, mas de algo que não tem sido considerado como principal referência na discussão das reformas curriculares. O currículo oculto refere-se àquelas influências que afetam a aprendizagem dos alunos e o trabalho dos docentes e são provenientes da experiência cultural, dos valores e dos significados trazidos de seu meio social de origem e vivenciados no ambiente escolar, ou das práticas e das experiências compartilhadas na escola e na sala de aula. 

Para Gadotti (2015), o currículo está em torno do conceito de “escola cidadã”, ele supõe uma nova perspectiva de currículo e de organização do trabalho na escola. Para a tese freireana a escola burocrática e “domesticadora” privilegiam relações autoritárias no espaço escolar. Em oposição a essa escola, a escola cidadã só se constrói com base na democracia e na cidadania. 

A educação cidadã trata-se de um rico movimento educacional que está associado a uma concepção pedagógica cada vez mais consolidada e que temos chamado de “concepção dialética da educação”, seguindo os caminhos da pedagogia da práxis e da educação popular. São exemplos, diretos ou indiretamente inspirados no pensamento de Paulo Freire. 

Alguns dos seus princípios pedagógicos ou de intenções originais de sua prática são facilmente encontrados nessas experiências de educação cidadã, fundadas em relações eminentemente democráticas. Alguns dos princípios devem:

(  Partir das necessidades dos alunos;

( Instituir uma relação dialógica professor-aluno;

( Considerar a educação como produção e não como transmissão e acumulação de conhecimentos;

( Educar para a liberdade e para a autonomia;

( Dar ênfase nas condições gnosiológicas da prática educativa;

( Defender a educação como um ato de diálogo no descobrimento rigoroso, porém, por sua vez, imaginativo, da razão de ser das coisas;

( A noção de ciência aberta às necessidades populares;

( O planejamento comunitário e participativo.

Segundo Coll (apud FERNANDES, 2015) fazer um currículo pressupõe traduzir princípios ideológicos, políticos, econômicos e pedagógicos em normas de ação e na forma de um instrumento que gire e oriente a prática pedagógica cotidiana.

O currículo tem como função explicitar o projeto educativo e servir de guia para a concretização deste, não devendo limitar-se a enunciar genericamente as intenções educativas, pois se desvincular da prática concreta das salas de aula, corre o risco de ser inútil ao professor. Por outro lado se elaborado por órgãos desvinculados da realidade imediata das escolas, não poderá suplantar a iniciativa e a responsabilidade dos professores, constituindo-se seus mínimos detalhes.

Dentre as definições de Coll, falaremos de três grandes grupos de problemas ou elementos de interação recíproca, que concretizam a realidade cultural como cultura da escola: desenho curricular base, projeto curricular e programações das aulas.

O 1º grupo refere-se a aprendizagem dos alunos vinculada a um projeto cultural em que o currículo se transforma em uma seleção de conteúdos culturais organizados detalhadamente.


No 2º grupo esse projeto cultural é realizado dentro de determinadas condições políticas, administrativas e institucionais. Na prática, o currículo não tem valor. Esse valor depende da realidade onde está inserido fazendo com que se modele em práticas concretas.


No 3º e último grupo, esse projeto cultural e as condições escolares, estão vinculadas a origem do currículo, que por sua vez está culturalmente condicionados por uma ampla realidade. A seleção de um currículo, dentro de um campo social, se realiza no espaço escolar sendo estruturado por esquemas em que há uma cultura explícita que pode ser chamada de psicopedagogica, mesmo que suas raízes estejam além do pedagógica.

De acordo com Sacristan (2000, p. 86), o currículo deve ser entendido como processo, que envolve uma multiplicidade de relações, abertas ou tácitas, em diversos âmbitos, que vão da prescrição à ação, das decisões administrativas às práticas pedagógicas, na escola como instituição e nas unidades escolares especificamente. 

Sacristán (2000) faz uma análise de currículo e aproxima currículo realizado a currículo real. Para ele aquilo que os alunos aprendem no contexto escolar – e aquilo que deixam de aprender – é mais amplo que a especificação de temas e conteúdos.

O currículo real é bem mais amplo que qualquer “documento”. O currículo real, na prática impõe todo um sistema de comportamento e de valores, e não apenas de conteúdos de conhecimentos a assimilar.

O currículo é “a soma de todo tipo de aprendizagens e de ausências que os alunos obtêm como conseqüência de estarem sendo escolarizados” (SACRISTÁN, 2000, p. 86). É aquele que, de fato, acontece na sala de aula, em decorrência de um projeto pedagógico e dos planos de ensino. É tanto o que sai das ideias e da prática dos professores, da percepção e do uso que eles fazem do currículo formal, como o que fica na percepção dos alunos. 

Segundo Sacristán (2000) é compreendido como uma junção, um entrelaçamento da teoria e da prática, portanto práxis. Refere-se a um projeto, um plano, uma proposta que define os objetivos a serem alcançados, conteúdos a serem ensinados e aprendidos e a metodologia a ser empregada – o currículo prescrito.


O currículo também se refere a um conjunto de experiências vivenciadas pelo professor e aluno, proporcionadas pela escola. Isso diz respeito ao chamado currículo real.

O currículo de uma escola pressupõe viver seu cotidiano, incluindo o que é formal, toda uma dinâmica de relações estabelecidas, estudando as culturas vividas nos cotidianos.

Para esse autor, o currículo como processo se expressa em diversos âmbitos de decisões e realizações, intimamente relacionados e interdependentes, quais sejam: a) o âmbito das decisões políticas e administrativas: o currículo prescrito e regulamentado; b) o das práticas de desenvolvimento, modelos em materiais, guias: o currículo planejado para professores e alunos; c) o das práticas organizativas: o currículo organizado no contexto de uma escola; d) o da reelaboração na prática – transformações no pensamento e no plano dos professores/as, e nas tarefas escolares: o currículo em ação; e) o das práticas de controle internas e externas: o currículo avaliado.

[...] só estando muito próximo dos sujeitos que praticam as escolas é possível entender que a prática docente não é mera repetição de fazeres previstos e/ou planejados de fora das salas de aula [...], que os educadores e educadoras que estão nas escolas tecem redes de práticas pedagógicas que através de “usos e práticas” de praticantes que são inserem na estrutura social/curricular criatividade e pluralidade, modificadores das regras e das relações entre o poder instituído e a vida que a ele estão, supostamente submetidos (FERRAÇO, 2002, p. 52). 

O currículo é moldado pelos professores/as em seus planos e em sua prática metodológica. Sobre o currículo decidem as editoras de livros didáticos ao concretizar diretrizes gerais, dado que as decisões são sempre interpretáveis e flexíveis; os professores/as avaliam o currículo, às vezes por provas de homologação externa. É objeto de políticas e táticas para mudá-lo. Entre todos esses processos se dão dependências e incoerências, porque cada âmbito de atividade prática tem uma certa autonomia em seu funcionamento.
2.1 O CURRÍCULO EM AÇÃO

Um dos principais aspectos a se considerar, no currículo em ação, é a organização do tempo e do espaço escolares, que diz respeito às condições de ensino-aprendizagem. Pólos indissociáveis de um mesmo processo, o ensino e a aprendizagem precisam ser vistos nas suas necessidades essenciais, que ultrapassam as paredes da sala de aula e os muros da escola. O tempo de ensino supõe a formação (inicial e continuada) do professor e inclui o preparo, a execução e a avaliação das atividades. O tempo de aprendizagem exige que se considerem os diferentes ritmos e experiências, carecendo de diferentes oportunidades, para a devida mediação entre o que o aluno consegue realizar sozinho e aquilo que exige a mediação pedagógica.

Dentro da instituição escolar, o currículo é o documento que divide os conteúdos a serem ensinado, distribuindo-os de acordo com a faixa etária procurando sempre observar o contexto social desses alunos.

O currículo traz em seu interior conteúdos que se integram e se dividem, uns dos outros, dando significado a aprendizagem aos alunos. Entende-se que muitas teorias curriculares ocultam a prática educacional dificultando sua aplicação e transformando a inserção desses conteúdos, na realidade educacional em um problema.


A aprendizagem do aluno é muito mais ampla do que o conteúdo curricular apresenta. O dia a dia da sala de aula revela que a aprendizagem vai muito além do currículo, porém é a realidade da prática educacional que torna claro o que foi ensinado e aprendido

A falta de autonomia questionada pelos alunos e professores, afeta todos os envolvidos nas práticas curriculares. É difícil para o professor estabelecer metodologias que favoreçam a emancipação dos alunos, por estarem subjugados a uma prática controlada.


O currículo contribui para o interesse emancipatóro quando é entendido como uma práxis que se apóia nos seguintes princípios:

a) Ser entendido mais como uma prática sustentada pela reflexão enquanto práxis do que como cumprir um determinado plano construído pela interação entre o refletir e o atuar;

b) Não se deve separar o processo de realização e o processo de construção do currículo das condições concretas dentro das quais se desenvolve;

c) A práxis não pode se referir exclusivamente a problemas de aprendizagem, por operar nas interações;

d) A práxis não se constrói naturalmente. O currículo possui um conteúdo construído socialmente;

e) O processo de criação de significado é assumido pela práxis como construção social, por ser esse significado imposto pelo que tem mais poder para controlar o currículo.

Para Stenhouse, o currículo é um campo de estudo e de prática que se interessa pela inter-relação de dois grandes campos de significado: as intenções para a escola e a realidade da mesma; teoria ou idéias para a prática e condições da realidade dessa prática.


Stenhouse coloca o currículo como um momento em que todo o contexto escolar se interage, oferecendo condições reais que favoreçam essa prática.


O currículo pode modificar a realidade escolar favorecendo a melhora da qualidade do ensino, valorizando a cultura social onde a instituição escolar está inserida e respeitando a história social do aluno.

As teorias curriculares desempenham várias funções. Uma das funções é selecionar temas e perspectivas que serão desenvolvidos no currículo, e que têm influência nos formatos do currículo, antes de ser interpretado e consumido pelo professor. O currículo valoriza a profissão do professor ressaltando certas funções e ainda oferecem nas práticas escolares uma cobertura da realidade escolar.

As teorias do currículo se dividem em: 
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Além das teorias, o currículo poder ser classificado em composições curriculares: interdisciplinaridade, transdisciplinaridade e multidisciplinaridade.
Disciplina significa de forma original submissão ou subordinação a normas preestabelecidas de ordem superior. Também pode significar MATÉRIA (campo de conhecimento organizado para estudos) elaborada didaticamente, com ênfase na aquisição de conhecimentos e no desenvolvimento de competências e habilidades intelectuais. 
( INTER/DISCIPLINAR/IDADE deriva da palavra primitiva DISCIPLINAR (que diz respeito à disciplina), por prefixação (INTER-ação recíproca, comum) e sufixação (DADE - qualidade, estado ou resultado da ação). 
A interdisciplinaridade refere-se a uma nova concepção de ensino e de currículo, baseada na interdependência entre os diversos ramos do conhecimento. 
( MULTIDISCIPLINAR: modelo fragmentado em que há justaposição de disciplinas diversas, sem relação aparente entre si. O modelo multidisciplinar desconsidera as especificidades e as necessidades do desenvolvimento cognitivo do aluno, trazendo dificuldades na percepção total do saber e do ser humano. Num currículo multidisciplinar os alunos adquirem informações incompletas e têm uma visão fragmentada e deformada do mundo. Num currículo interdisciplinar as informações, as percepções e os conceitos compõem uma totalidade de significação completa e o mundo já não é visto como um quebra - cabeça a ser montado.
( TRANSDISCIPLINAR: acontece quando há coordenação de todas as disciplinas num sistema lógico de conhecimentos, com livre trânsito de um campo de saber para outro. A transdisciplinaridade é uma abordagem mais complexa, em que a divisão por disciplinas, hoje inseridas nas escolas, deixa de existir. Essa prática somente será viável quando não houver mais a fragmentação do conhecimento.

Uma prática escolar interdisciplinar tem algumas características que podem ser apontadas como fundamentos ou “pistas” para uma transformação curricular e que exigem mudanças de atitude, procedimento, postura por parte dos educadores: 
Quanto mais se acelera a produção do saber humano, mais se faz necessário garantir que não se perca a visão do todo. E hoje o acervo de conhecimentos da humanidade dobra-se a cada quatro anos, havendo previsão de que dobrar-se-á a cada dois anos, a partir do ano 2000.
CONCLUSÃO

O currículo é um instrumento de formação permanente do professor no cotidiano escolar. Trata-se de transformar o currículo em um instrumento capaz de promover a realização de experiências e investigações que tenham a finalidade de elaborar e comparar estratégias e procedimentos adequados às intenções educativas da unidade escolar. 

A escola não pode formar apenas o bom profissional. Deve formar o cidadão. E para isso ela deve dar o exemplo, ela deve ser cidadã. É o exemplo que ensina. E não só o exemplo. O compromisso de todos os instituintes da escola com um projeto que chamamos propositadamente de político–pedagógico, um projeto de escola e de vida emancipador. Em diferentes graus ele pode tornar-se possível em todas as escolas onde existirem sujeitos que não perderam a esperança de mudar o rumo das coisas.
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Ensino-aprendizagem


Avaliação


Metodologia


Didática


Organização


Planejamento
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Reprodução cultural e social


Poder


Classe social


Capitalismo


Relações sociais de produção
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Emancipação
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Alteridade


Diferença


Subjetividade


Significação e discurso


Saber-poder


Representação


Cultura


Gênero


Sexualidade


Raça


Etnia


Multiculturalismo
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